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RESUMO 

Na situação atual, na qual há um crescimento contínuo da preocupação com o meio ambiente 

por parte da sociedade, as empresas começam a identificar as vantagens de uma Gestão 

Ambiental adequada em seus processos de produção. Diante de números que evidenciam que 

a grande quantidade dos resíduos gerados na sociedade é da construção civil, as construtoras 

veem a necessidade de buscar alternativas para esses resíduos. O controle da geração dos 

resíduos e a melhor forma de destinação para os mesmos passam a ser de grande importância 

para as organizações por diminuir custos e preservar o meio ambiente, e também por ser um 

diferencial diante de outras empresas, por mostrar preocupação com o meio ambiente. Este 

Trabalho de Conclusão de Curso tem a finalidade de identificar melhorias que possam 

otimizar o gerenciamento de resíduos em um processo de fabricação de estacas pré-moldadas. 

Através da análise das informações obtidas por engenheiros envolvidos nessa obra, será 

analisado o atual gerenciamento de resíduos e com isso, são propostas as pertinentes 

melhorias.  

Palavras Chaves: Gestão Ambiental, Gerenciamento de Resíduos, Construção Civil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ser humano busca no meio ambiente as suas necessidades de sobrevivência e como 

a sociedade está sempre em constante mudança, independente das limitações da natureza, é 

criada uma relação que na maioria das vezes não é harmoniosa.  

O desenvolvimento da sociedade humana trouxe consigo uma queda na qualidade 

ambiental, resultante das ações do homem. Com o passar do tempo, as pessoas vem tomando 

consciência do problema e vem crescendo a preocupação com o meio ambiente, já que as 

soluções dos problemas ambientais são vitais para a sobrevivência da humanidade. 

A geração de resíduos sólidos, um dos maiores problemas ambientais, é resultado, 

entre outros fatores, dos padrões de consumo, dos reflexos do modo de vida adotado em cada 

comunidade e das atividades econômicas ali realizadas. Por sua vez, as características dos 

resíduos podem variar em função de aspectos sociais, econômicos, culturais, geográficos e 

climáticos. Estes mesmos fatores também diferenciam as comunidades entre si e as próprias 

cidades. As características dos resíduos sólidos determinam sua classificação e, 

consequentemente, a forma de manuseio e operação (Rodrigues & Canivatto, 2003). 

Ultimamente, o estudo e pesquisa dos resíduos sólidos vêm merecendo uma crescente 

atenção, bem como, aumentado a percepção de que seu mau gerenciamento gera gastos 

significativos e danos ao meio ambiente.  

 

1.1 Relevância do Trabalho 

 

O desenvolvimento econômico das empresas, com seus avanços tecnológicos e a 

capacidade de geração de recursos oferecem condições para uma maior atenção com o meio 

ambiente, objetivando a eliminação ou minimização dos impactos e danos ambientais, 
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figurando entre as medidas possíveis, o gerenciamento dos resíduos.  

É importante tomar consciência que apesar dos avanços tecnológicos, não há 

possibilidade de substituir os recursos naturais e, ainda, está distante a possibilidade de 

reaproveitar plenamente na produção industrial resíduos gerados pelas atividades produtivas e 

pelos consumidores. Quanto mais a sociedade conhecer os problemas ambientais e suas 

causas, maior a capacidade de reverter, em escala mundial, o atual estado de degradação 

ambiental que afeta os países. Assim, se justificando a relevância de trabalhos como este. 

Há, portanto, a necessidade de difundir amplamente na sociedade o conhecimento do 

problema em suas causas e implicações, buscando soluções que passam certamente por 

mudanças tecnológicas, de práticas e hábitos de consumo e do gerenciamento dos resíduos. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo deste trabalho é analisar, de modo geral, os resíduos gerados na Construção 

Civil, especificamente na fabricação de estacas pré-moldadas.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos são: 

- Descrever a atual situação do gerenciamento de resíduos na fabricação de estacas 

pré-moldadas. 

- Verificar o nível de conscientização dos envolvidos sobre a importância das ações 

referentes ao tratamento dos resíduos. 
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-  Mostrar a importância da gestão ambiental como fator competitivo da empresa. 

- Identificar alternativas no atual gerenciamento de resíduos que possam ser 

implantadas, e em seguida propor melhorias. 

 

1.3 Justificativa 

 

A preocupação com o meio ambiente vem crescendo continuamente. Com isso, é de 

extrema importância sua análise e a busca de soluções para diminuir os impactos ambientais. 

Além de preservar os recursos naturais renováveis e não renováveis e diminuir a 

quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários, a empresa deve cumprir a legislação 

em vigor quando realiza o gerenciamento de resíduos. É de extrema importância minimizar a 

geração de resíduos e realizar a destinação correta dos mesmos para diminuir os impactos 

ambientais. 

Os resultados obtidos com a gestão dos resíduos são benéficos para a empresa, pois 

haverá uma redução com os gastos de disposição e receita na venda de materiais recicláveis. 

Além de melhorar a qualidade de vida, satisfazendo os clientes e a sociedade. 

As indústrias estão gerando uma grande quantidade de resíduos, que se dispostos em 

locais inadequados, contribuem para a degradação ambiental. É visto que existe a necessidade 

de disciplinar o gerenciamento de resíduos, por meio de soluções tecnicamente adequadas e 

de ferramentas que contribuam para esse gerenciamento. 

Observa-se um elevado custo dos insumos utilizados na execução de obras da 

construção civil, como no processo de fabricação de estacas pré-moldadas, que será descrito 

no estudo de caso. Com isso, os procedimentos propostos terão um importante peso na 

redução de perdas, e consequentemente a redução do descarte de resíduos.  
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1.4 Metodologia 

 

Os dados e informações foram obtidos por meio da análise do levantamento de dados e 

da bibliografia disponível referentes à métodos de redução do desperdício. O trabalho se 

fundamenta em uma pesquisa bibliográfica e de campo, onde foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com perguntas referentes ao gerenciamento de resíduos, com alguns 

engenheiros responsáveis pela obra, para a obtenção de dados e informações que possam 

auxiliar na realização do estudo de caso. 

Com a descrição e os dados obtidos através das entrevistas é realizada a descrição 

sobre o processo de fabricação de estacas pré-moldadas e, ainda, a análise dessas 

informações. Então, é feita a discussão sobre os dados e as melhorias são propostas. 

 

1.5 Estrutura do Trabalho 

 

Este trabalho tem início neste capítulo com uma introdução sobre o desenvolvimento 

do estudo com a apresentação de sua justificativa e relevância, assim como o objetivo geral e 

os objetivos específicos que devem ser atingidos ao logo dos capítulos posteriores.  

No segundo capítulo é desenvolvida a base conceitual necessária para um melhor 

entendimento do trabalho. Na base conceitual é discorrida desde o surgimento da preocupação 

com o meio ambiente e sua evolução, passando por conceitos da gestão ambiental e 

desenvolvimento sustentável, a definição e classificação dos resíduos sólidos e seu 

gerenciamento, o gerenciamento e classificação dos resíduos da construção civil, até a 

descrição da legislação vigente. 

Em seguida, o terceiro capítulo, mostra a situação do gerenciamento de resíduos no 

Brasil, destacando o Nordeste e Pernambuco, e é finalizado com as diretrizes e estratégias dos 
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planos nacionais e estaduais para um melhor gerenciamento de seus resíduos. 

O quarto capítulo compreende o estudo de caso. Inicialmente, há uma breve descrição 

da obra que será estudada. Em seguida, são descritas as fases do processo de fabricação de 

estacas, objeto central do tema estudado e o processo de gerenciamento dos resíduos, 

tratando-se, inclusive, dos problemas encontrados e as vantagens e desvantagens identificadas 

nesse processo.  

No quinto capítulo, são propostas as pertinentes melhorias. Por fim, o último capítulo 

reporta as conclusões sobre o estudo relatado, as dificuldades encontradas para sua realização 

e sugestões para trabalhos futuros. 
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2 BASE CONCEITUAL 

 

A crescente consciência a respeito dos problemas ambientais tem levado as empresas a 

buscar alternativas para diminuir os impactos causados pelo processo produtivo e melhorar o 

gerenciamento de seus resíduos.  

Para uma melhor compreensão serão definidos os principais conceitos utilizados no 

decorrer do trabalho.  

 

2.1 Gestão Ambiental 

 

A Gestão Ambiental pode ser definida como a parte da gestão empresarial responsável 

pelas medidas e ações para controlar e reduzir os impactos negativos provocados pela 

empresa e seus produtos sobre o meio ambiente e está intimamente relacionada com a redução 

dos custos industriais, pois estimula a racionalização do uso de recursos e a diminuição na 

produção de resíduos perigosos (Dias, 2006). 

A prática da gestão ambiental tem oferecido condições para que as organizações 

percebam que é possível diminuir custos de produção, reutilizando, reciclando ou reduzindo 

seus resíduos. 

Segundo Philippi Junior (2004), o processo de Gestão Ambiental tem início quando 

atividades e práticas produtivas produzem alterações e desequilíbrios no ambiente natural. A 

maneira de utilizar os recursos produtivos é que vai aumentar ou diminuir os impactos. Esse 

processo leva em conta a diversidade dos recursos extraídos do ambiente natural, a velocidade 

que esses recursos são extraídos e a forma que os resíduos e efluentes são disponíveis e 

tratados. Essas três variáveis e a maneira que as mesmas são praticadas e geridas definem o 

impacto que o ambiente sofrerá. 
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O desenvolvimento econômico cria necessidades artificiais fazendo com que diversos 

produtos sejam modificados a cada instante, incentivando os consumidores a adquirirem 

produtos modernos, gerando muitos produtos ultrapassados, ou seja, acelerando o uso de 

tantas matérias-primas e recursos naturais que são jogados no lixo em tão pouco tempo, 

contando-se para isso, com a falta de organização e consciência de algumas pessoas, e ainda 

com a cultura de consumo que prevalece no mundo atualmente. Esse quadro é agravado em 

face da concentração populacional nos ambientes urbanos, resultando em uma crescente 

demanda dos recursos naturais, exaurindo suas reservas e prejudicando a reposição dos 

renováveis.  

Com isso, a preocupação com o meio ambiente vem crescendo consideravelmente, já 

que a sociedade passou a tomar consciência dos impactos das atividades humanas, devido aos 

diversos acidentes e impactos ambientais que estão acontecendo com uma frequência cada 

vez maior. 

Por outro lado, a conscientização da população e a nova postura obtida dos governos, 

acolhendo as demandas da sociedade, em relação à preservação ambiental, levaram as 

empresas a se preocuparem com os recursos naturais, já que os consumidores passaram a 

exigir mais de seus produtos e buscarem aqueles que não agridem o meio ambiente, e estarem 

sujeitas a multas e sanções no caso de não cumprirem as regras. 

 

2.2 Desenvolvimento sustentável 

 

A declaração da conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento 

realizada no Rio de Janeiro, em 1992, o conceito de Desenvolvimento Sustentável (DS) 

preceitua que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de tal forma que responda 

equitativamente ás necessidades de desenvolvimento e ambiental das gerações presentes e 
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futuras. 

A constatação de que os recursos naturais, dos quais a humanidade necessita, não são 

inesgotáveis, deu origem ao conceito de desenvolvimento sustentável. Contrariamente, como 

forma de diminuir o esforço humano, a ciência tem se empenhado em desenvolver tecnologias 

que agride o meio ambiente em escala crescente.  

O desenvolvimento sustentável se preocupa com os problemas de longo prazo, 

propondo alternativas de modelo econômico capaz de gerar conforto e riqueza, promovendo o 

desenvolvimento social e impedindo a destruição da natureza, garantindo o equilíbrio do 

planeta. 

Segundo Dias (2006), é preciso equilibrar as dimensões ambiental, econômica e social 

para que o desenvolvimento seja considerado sustentável. Em termos econômicos é 

necessário que a organização seja economicamente viável. No social, ela deve oferecer saúde 

e segurança no trabalho de cada indivíduo e proporcionar à sociedade que mora em sua 

proximidade, atividades que a ajudem. Do ponto de vista ambiental, a empresa deve garantir 

uma produção limpa, evitando a contaminação de qualquer ambiente natural. Além de buscar 

a diminuição da produção de resíduos e consumo de energia. 

Para isso, o desenvolvimento sustentável se fundamenta em um processo de mudança 

cultural, requerendo um compromisso com a sustentabilidade econômica, ambiental e social. 

É possível promover um aumento no crescimento e na lucratividade por meio do uso eficiente 

dos recursos, como forma de evitar efeitos perigosos e irreversíveis ao ambiente, assim 

proporcionando à sociedade uma melhoria na qualidade de vida. 

O avanço da ciência e tecnologia proporcionou à sociedade desfrutar de altos padrões 

de consumo. Porém, o fato de a sociedade insistir em permanecer nele, juntamente com o 

aumento da população levou pessoas a pensarem que os problemas ambientais são 

ocasionados por esses fatores. No entanto, esses problemas se devem mais ao modo de como 
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esses avanços foram utilizados. Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável pode ser 

entendido também como um conjunto de medidas que visam à redução e o controle dos 

impactos provocados por atividades e intervenções humanas sobre o meio ambiente (SILVA, 

2010). 

 

2.3 Resíduos Sólidos 

 

Conforme a norma NBR 10004:2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), resíduos sólidos é definido como resíduos nos estados sólido e semissólido, que 

resultam das atividades da comunidade, de origem: industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Consideram-se também resíduos sólidos os 

lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos, cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpo d’água, ou exijam para 

isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

O crescente aumento da população, seu alto padrão de consumo, a grande 

industrialização e outros vários fatores fazem com que haja uma grande geração de resíduos 

sólidos.  

Barbosa Filho (2001) cita a classificação dos resíduos quanto à sua origem como: 

 Residencial, domiciliar ou doméstico: geralmente constituído por sobras de alimentos, 

invólucros, papéis, papelões, vidros, trapos, etc; 

 Comercial: proveniente de ambientes comerciais e tem constituição similar ao 

residencial, porém destacam-se os resíduos de lavagens, sabões, etc; 

 Industrial: oriundo de atividades industriais. Esses resíduos recebem uma 

caracterização específica: 
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o Categoria 1 – Inclui resíduos industriais considerados perigosos à saúde 

humana ou aos organismos vivos e, por isso, requerem cuidados especiais em 

sua coleta, acondicionamento e destino final; 

o Categoria 2 – Engloba os resíduos industriais potencialmente biodegradáveis 

e/ou combustíveis; 

o Categoria 3 – Consiste nos resíduos industriais considerados inertes e/ou 

incombustíveis; 

o Categoria 4 – Os resíduos industriais que se enquadram nesta categoria são 

aqueles constituídos por uma mistura variável e heterogênea de substâncias que 

individualmente poderiam ser classificadas nas categorias 2 ou 3. 

 Hospitalar: esses tipos de resíduos em relação à sua geração têm considerações 

distintas. São resíduos hospitalares comuns restos de alimentos, papéis, invólucros, 

etc. Já os resíduos hospitalares especiais ou sépticos são oriundos de salas de cirurgia, 

áreas de internação e de isolamento, devendo-se, em situações de acondicionamento, 

armazenamento local, coleta e disposição final, considerar os riscos que esses 

materiais oferecem; 

 Especial: resíduos de produção transiente, como podas de jardins, mobiliário, animais 

mortos e descargas clandestinas; 

 Outros: inclui os demais resíduos não abordados nas classes citadas acima, assim 

como aqueles provenientes dos sistemas de varrição e limpeza de galerias e bocas-de-

lobo. 

A norma NBR 10004:2004 classifica os resíduos quanto aos possíveis riscos 

oferecidos: 

 Classe I – Perigosos: São aqueles resíduos ou mistura de resíduos que, em função de 

suas características (inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 
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patogenicidade) podem representar risco a saúde pública, provocando ou contribuindo 

para um aumento de mortalidade ou incidência de doenças e/ou apresentar efeitos 

adversos ao meio ambiente, quando manuseado ou disposto de forma inadequada. São 

alguns exemplos desses resíduos: lama de cromo, borras oleosas, lodo de estações de 

tratamento; 

 Classe II – Não inertes: São os resíduos que por suas características não se enquadram 

nas classificações de resíduos Classe I (perigosos) ou Classe III (inertes). Esses 

resíduos podem apresentar propriedades como: solubilidade em água, 

biodegradabilidade, combustibilidade. Pode-se citar como resíduos Classe II: restos de 

alimentos, papel e papelão, madeira, tecidos; 

 Classe III – Inertes: São os resíduos que submetidos ao teste de solubilidade 

(conforme NBR 10006:1987) não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados 

em concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água (conforme listagem 

da NBR 10004:2004). São alguns exemplos de resíduos Classe III: blocos de concreto, 

vidro, porcelana, certos plásticos. 

Os resíduos sólidos passaram por várias transformações ao longo da história. 

Inicialmente, os resíduos sólidos eram basicamente excrementos. Porém, com a evolução da 

sociedade e a industrialização, os resíduos passaram a ser gerados das mais diversas 

naturezas, tornando-se cada vez mais resistentes a auto degradação, tendo como consequência 

uma acentuada deterioração ambiental, com sérios problemas na qualidade de vida da 

sociedade. 

 

2.4 Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos é entendido como um conjunto de ações 
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normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que uma administração municipal 

desenvolve, com base em critérios sanitários, ambientais e econômicos para coletar, tratar e 

dispor os resíduos sólidos de seu município (Philippi Júnior, 2004). 

É possível conceituar coleta seletiva como o recolhimento de materiais recicláveis: 

papéis, plásticos, vidros, metais e orgânicos, previamente separados na fonte geradora e que 

podem ser reutilizados ou reciclados. A coleta seletiva funciona, também, como um processo 

de educação ambiental na medida em que sensibiliza a comunidade sobre os problemas do 

desperdício de recursos naturais e da poluição causada pelo lixo (Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente, 2001). 

 

2.5 Disposição Final, Tratamento e Reciclagem  

 

Os principais sistemas de tratamento e disposição final são:  

 Lixão – É uma forma de disposição final de resíduos sólidos urbanos, na qual estes são 

simplesmente descarregados sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente 

ou à saúde pública (Bidone e Povinelli, 1999); 

 Aterro sanitário – técnica de disposição de resíduos urbanos no solo sem causar danos 

à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este 

que utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área 

possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de 

terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se for 

necessário (ABNT NBR 8419/1984); 

 Compostagem – Processo biológico aeróbio e controlado de transformação de resíduos 

orgânicos em resíduos estabilizados, com propriedades e características 

completamente diferentes do material que lhe deu origem. É normalmente realizada 
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em pátios nos quais o material é disposto em montes de forma cônica, conhecidos 

como pilhas de compostagem, ou montes de forma prismática com seção similar à 

triangular, denominados leiras de compostagem (Bidone e Povinelli, 1999); 

 Reciclagem - É o processo de transformação de um material, cuja primeira utilidade 

terminou, em outro produto. Por exemplo: transformar o plástico da garrafa PET em 

cerdas de vassoura ou fibras para moletons. A reciclagem gera economia de matérias-

primas, água e energia, é menos poluente e alivia os aterros sanitários, cuja vida útil é 

aumentada, poupando espaços preciosos da cidade que poderiam ser usados para 

outros fins como parques, casas, hospitais, etc. (Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente, 2001). 

Incineração – Processo de redução de peso e volume do lixo através de combustão controlada. 

Os remanescentes da incineração do lixo são, geralmente, gases como dióxido de carbono 

(CO2); dióxido de enxofre (SO2); nitrogênio (N2); gás inerte proveniente do ar utilizado 

como fonte de oxigênio e do próprio lixo; oxigênio (O2) proveniente do ar em excesso que 

não consegue ser completamente queimado; água (H2O); cinza e escória que se constituem de 

metais ferrosos e inertes com vidros e pedras (Lima, 1995). 

 

2.6 Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil 

 

Ainda que os resíduos oriundos das atividades da indústria da construção civil não 

estejam explicitamente citados na classificação da NBR 10.004, estes estão inclusos nas 

atividades industriais ou mesmo nas atividades de serviços.  

No entanto, há uma Resolução específica para os resíduos da construção civil, a 

Resolução 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA, que dispõe sobre a gestão destes resíduos. De acordo com a Resolução, os 
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resíduos da construção civil “são os provenientes de construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 

terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, 

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 

asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos 

de obras, caliça ou metralha”. 

É possível destacar algumas causas da geração destes resíduos, são elas (LEITE, 

2001):  

 A falta de qualidade dos bens e serviços, podendo isto dar origem às perdas de 

materiais, que saem das obras na forma de entulho;  

 O aumento do poder aquisitivo da população e as facilidades econômicas que 

impulsionam o desenvolvimento de novas construções e reformas;  

 Estruturas de concreto mal concebidas que ocasionam a redução de sua vida útil e 

necessitam de manutenção corretiva, gerando grandes volumes de resíduos;  

 A urbanização desordenada que faz com que as construções passem por adaptações e 

modificações gerando mais resíduos;  

 Desastres naturais, como avalanches, terremotos e tsunamis;  

 Desastres provocados pelo homem, como guerras e bombardeios.  

De uma forma geral, os níveis tecnológicos da região e da construtora influenciam 

diretamente no volume de resíduos gerados, já que levam em consideração a qualidade dos 

materiais e componentes, existência de procedimentos operacionais, a qualificação da mão-

de-obra e mecanismos de controle do processo construtivo.  

Segundo Gusmão (2008), o setor da construção civil é o setor produtivo que mais gera 

resíduos sólidos, representando mais de 50% dos resíduos sólidos produzidos nas grandes 

cidades. 
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Tendo em vista que grande parcela dos resíduos da construção civil é oriunda das 

atividades dos canteiros de obras e de serviços de demolição, pode-se denominá-los 

genericamente de resíduos de construção e demolição – RCD. A Tabela 1 mostra a estimativa 

média de fonte geradora das atividades geradoras de Resíduos da Construção Civil.  

Tabela 1 – Estimativa média de fonte geradora para municípios brasileiros 

Tipo de fonte geradora de Resíduos da Construção Civil Porcentagem (%) 

Residências novas 20 

Edificações novas (acima de 300m²) 21 

Reformas, ampliações e demolições 59 
Fonte: Tavares (2007 apud Santos, 2009). 

 

A Resolução CONAMA Nº 307, de 5 de Julho de 2002, estabelece diretrizes, critérios 

e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Os grandes geradores devem 

incluir os projetos de gerenciamento de resíduos em seus projetos de obras, que serão 

submetidos ao licenciamento nos órgãos competentes. 

Na Tabela 2 está exposta a classificação dos resíduos, segundo a Resolução 

CONAMA Nº 307, apresentando além de suas definições, alguns exemplos e como deve ser 

feita a destinação de cada tipo. 

Tabela 2 – Classificação dos Resíduos da Construção Civil segundo a RESOLUÇÃO 307/2002 – CONAMA 

Tipo de 

Resíduo 
Definição Integrantes Destino 

Classe A 

Resíduos 

reutilizáveis 

ou 

recicláveis 

como 

agregados; 

 

- restos de alimentos; 

 - solo orgânico ou vegetação; 

- resíduos de pavimentação e 

de outras obras de 

infraestrutura, inclusive solos 

provenientes de terraplanagem; 

- resíduos de componentes 

cerâmicos (tijolos, blocos, 

telhas, placas de revestimento 

etc.); 

- argamassa e concreto; 

- resíduos oriundos de processo 

de fabricação e/ou demolição 

de peças pré-moldadas em 

concreto (blocos, tubos, meios 

fios etc.) produzidas nos 

canteiros de obras; 

Reutilização ou reciclagem na 

forma de agregados, ou 

encaminhados às áreas de aterro 

de resíduos da construção civil, 

sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 
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Classe B 

São os 

resíduos 

recicláveis 

para outras 

destinações; 

 

- aço de construção, pregos, 

resíduos cerâmicos, vidros; 

- alumínio, arame, asfalto a 

quente, cabo de aço; 

- fio ou cabo de cobre, perfis 

metálicos ou metalon, carpete; 

- madeira, madeira 

compensada, madeira cerrada; 

- PVC, plásticos contaminados 

com argamassa, plásticos 

(conduítes),  

- saco de papelão contaminado 

com cimento ou argamassa, 

mangote de vibrador; 

- sobra de demolição de blocos 

de concreto com argamassa; 

 

Reutilização/reciclagem ou 

encaminhamento às áreas de 

armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

Classe C 

São os 

resíduos 

para os 

quais não 

foram 

desenvolvid

as 

tecnologias 

ou 

aplicações 

economica

mente 

viáveis que 

permitam a 

sua 

reciclagem/ 

recuperação

; 

- gesso, gesso acartonado; 

- manta asfáltica; 

- manta de lã de vidro; 

- laminado melamínico 

(fórmica); 

- peças de fibra de nylon 

(piscina, banheiro); 

 

Armazenamento, transporte e 

destinação final conforme 

normas técnicas específicas. 

 

Classe D 

São os 

resíduos 

perigosos 

oriundos do 

processo de 

construção. 

 

- amianto, solvente e lataria 

contaminada; 

- peças em fibrocimento; 

- efluente, lodo e licor de 

limpeza de fossa rolo; 

- pincel, trincha 

(contaminadores); 

- tinta à base de água, tinta à 

base de solvente. 

Armazenamento, transporte, 

reutilização e destinação final 

conforme normas técnicas 

específicas. 

Fonte: Elaborado a partir da RESOLUÇÃO CONAMA307/2002 

Os resíduos da Classe B podem ser destinados para confecção de base e sub-base de 

pavimentação, drenos, camadas drenantes e como material de preenchimento de valas. 
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Madeiras podem ser encaminhadas para empresas ou entidades que a utilizem como fonte de 

energia ou matéria prima. 

A Resolução CONAMA Nº 307 diz também que os geradores deverão ter como 

objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a 

reciclagem e a destinação final.  

Ainda de acordo com a Resolução CONAMA nº 307, a estrutura de gestão de resíduos 

da construção civil deve seguir o esquema apresentado na Figura 1. 

Figura 1 - Estrutura de gestão dos resíduos, conforme a Resolução CONAMA Nº 307.  

 
Fonte: Elaborado a partir da RESOLUÇÃO CONAMA307/2002 

 

A linha, em destaque na Figura 1, divide os pequenos e grandes geradores, e fica a 

critério técnico do sistema de limpeza urbana. Pode-se observar também na Figura 1 que 

dentro da estrutura proposta, estão presentes práticas como a da reciclagem e reutilização dos 

resíduos de construção e demolição, assim como o atendimento a exigências normativas 

específicas para tais resíduos. Estas ações são típicas de uma Gestão Diferenciada, cujos 

princípios básicos, segundo PINTO (1999), são: 

 Reciclagem dos resíduos captados, em áreas perenes especialmente definidas para a 

tarefa;  
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 Captação máxima dos resíduos gerados, através da constituição de redes de áreas de 

atração, diferenciadas para pequenos e grandes geradores/coletores;  

 Alteração de procedimentos e culturas, no tocante à intensidade de geração, à correção 

da coleta e disposição e às possibilidades de utilização dos resíduos reciclados. 

Ainda segundo PINTO (1999), os objetivos gerais da Gestão Diferenciada dos 

resíduos de construção e demolição são:  

 Redução dos custos municipais com a limpeza urbana, com a destinação dos resíduos 

e com a correção dos impactos ocorrentes na Gestão Corretiva;  

 Descarte racional dos grandes volumes gerados;  

 Disposição facilitada de pequenos volumes de RCD gerados;  

 Preservação ambiental com a redução dos impactos por má deposição, redução do 

volume aterrado e redução das resultantes da exploração de jazidas naturais de 

agregados para a construção civil;  

 Preservação do sistema de aterros como condição para a sustentação do 

desenvolvimento;  

 Preservação da paisagem e da qualidade de vida nos ambientes urbanos;  

 Incentivo à presença e consolidação de novos agentes de limpeza urbana;  

 Melhoria da limpeza urbana;  

 Incentivos às parcerias para captação, reciclagem e reutilização de RCD;  

 Incentivo à redução da geração de resíduo nas atividades construtivas. 

Então, é possível verificar que a correta gestão dos RCD traz inúmeras melhorias para 

todos os agentes envolvidos no processo e para a sociedade de forma geral. Entretanto, a 

simples importação de modelos e planos de gestão aplicados em outros países ou cidades 

pode gerar problemas que levem ao seu fracasso. É de grande importância então, que sejam 

realizadas todas as adaptações necessárias, levando-se em consideração as características 
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regionais. 

 

2.7 Legislação do Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

Além de tratar da legislação vigente, no âmbito municipal, estadual e nacional, relativa 

ao tema estudado, aqui são também analisadas as normas técnicas existentes e relacionadas 

com os Resíduos da Construção Civil. 

 

Nacional 

Durante muito tempo as leis ambientais brasileiras se preocuparam quase que 

exclusivamente com questões como a preservação de espécies em extinção, desmatamentos, 

entre outras. O primeiro instrumento legal a ser considerado para uma análise na área de 

resíduos sólidos é a Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 30 estabelece como 

competência do município “organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão os serviços públicos de interesse local”. 

Há também a Lei 9.605 de 1998, Lei de Crimes Ambientais-LCA, que faz menção à 

área de resíduos sólidos, entretanto o dispositivo está mais associado ao resíduo industrial, já 

que em seu art. 54 ele trata como atividade lesiva ao meio ambiente, e, portanto passiva de 

multas e sanções penais, a poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 

possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a 

destruição significativa da flora.  

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 que institui a Política Nacional de Meio 

Ambiente e criou o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que além de outras 

competências, é responsável por estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e 
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à manutenção da qualidade do meio ambiente através de suas resoluções, representa um 

marco na questão dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSU. 

No que se refere aos resíduos provenientes de atividades da indústria da construção 

civil, somente a partir de janeiro de 2003, quando entrou em vigor a Resolução nº 307 do 

CONAMA, é que se passou a ter um dispositivo legal capaz de tratar questões específicas dos 

RCD. Tal Resolução estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos de construção, definindo e ressaltando a responsabilidade do gerador sobre os seus 

resíduos. 

Dentre os muitos aspectos tratados pela Resolução nº 307 do CONAMA, se pode 

destacar alguns pontos: 

 a classificação dos resíduos da construção de acordo com o seu potencial para 

reutilização e reciclagem (Art. 3º);  

 a proibição da disposição dos resíduos da construção em aterros de resíduos 

domiciliares (Art. 4º);  

 a obrigatoriedade da elaboração, como instrumento de gestão dos resíduos de 

construção, do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

(Art. 5º), o qual deverá incorporar:  

- Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a 

ser elaborado, implementado e coordenado pelos municípios e pelo Distrito Federal, e 

deverá estabelecer diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das 

responsabilidades dos pequenos geradores (Art. 7º);  

- projetos de gerenciamento dos resíduos da construção civil, que deverão ser 

elaborados e implementados pelos grandes geradores e terão como objetivo 

estabelecer os procedimentos necessários para manejo e destinação ambientalmente 

adequados dos resíduos (Art. 8º). 
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Estadual 

De uma maneira geral as leis estaduais vigentes no Brasil, tratam de forma global a 

questão dos resíduos sólidos, estabelecendo critérios e proibições para seu acondicionamento, 

transporte e disposição final. 

Em Pernambuco, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos foi desenvolvido de acordo 

com as diretrizes estabelecidas na Lei N° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos) e na Lei N° 14.236/2010 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), com o objetivo de 

relacionar a situação atual dos resíduos sólidos no estado de Pernambuco e desenvolver 

diretrizes, estratégias, metas, programas e projetos, capazes de subsidiar a gestão dos resíduos 

sólidos no estado, contando com a validação do documento a partir da participação popular. 

A missão da Política Estadual de Resíduos Sólidos é enfrentar o passivo ambiental de 

Pernambuco decorrente da coleta e da destinação final dos resíduos sólidos realizadas de 

forma inadequada ambientalmente, instrumentalizando o poder público e a sociedade para 

garantir ganhos na qualidade de vida das populações, na saúde pública, na mitigação de 

emissão de gases de efeito estufa (GEE) e na eliminação de riscos de contaminação hídrica e 

do solo. 

A mesma resolução obriga as construtoras a elaborar o PGRCC - Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil como condição para a aprovação dos 

projetos de construção junto às prefeituras, onde é estimada a quantidade de cada resíduo, por 

classe, resultantes daquela construção e é definido para onde os mesmos serão destinados de 

forma ambientalmente correta. 

A destinação inadequada destes resíduos é considerada pela legislação brasileira crime 

ambiental e, dessa forma, a elaboração do PGRCC é indispensável para o cumprimento da 

legislação ambiental vigente em nosso país. 
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Municipal 

Além das leis e decretos municipais que tratam dos resíduos sólidos urbanos de uma 

forma geral e aquelas que tangem ao transporte e disposição desses resíduos, algumas cidades 

brasileiras possuem legislação própria para a questão dos RCD.  

Na Cidade do Recife o Decreto nº 18.082/98, que regulamenta a Lei nº 16.377/98, 

trata do transporte e disposição de resíduos de construção civil e outros resíduos não 

abrangidos pela coleta regular. Dentre os muitos pontos abordados por essa lei, se pode 

destacar a proibição da utilização de áreas de particulares para o destino final dos resíduos 

oriundos da construção civil sem a prévia autorização da Empresa Municipal de Limpeza 

Urbana – EMLURB, mesmo antes de a mesma ser determinada pela Resolução CONAMA nº 

307.  

A partir de 2002, com a Resolução CONAMA nº 307 alguns municípios elaboraram 

leis e decretos voltados diretamente para os resíduos da construção civil. 

Na Cidade do Recife, foi elaborada a Lei nº 17.072, de 04 de janeiro de 2005, que 

estabelece as diretrizes e critérios para o Programa de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil. Pode-se ressaltar dentre os seus artigos:  

 a definição do grande gerador como aquele que gera um volume de RCD superior a 

1,0 m³ /dia, ficando os demais enquadrados como pequenos geradores;  

 a proibição da disposição de resíduos da construção civil, em qualquer volume, e 

resíduos provenientes de podação e jardinagem, em volume superior a 100 litros/dia, 

para a coleta domiciliar regular (tal artigo altera o volume estabelecido pela Lei 

16.377/98, que era de 300 litros/dia);  

 a obrigatoriedade da classificação, separação e identificação dos resíduos gerados em 

atividades de construção no local de origem, em obediência ao que determinam as 

resoluções do CONAMA;  
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 a obrigatoriedade de obtenção da licença de operação (para início de suas atividades) e 

para tanto submeter à aprovação do órgão gestor da limpeza urbana deste Município o 

respectivo Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, para cada uma 

das unidades instaladas (canteiros de obras), tendo como objetivo estabelecer os 

procedimentos necessários para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos 

resíduos gerados na atividade; 

 o Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil comporá o acervo de 

documentos apresentados na solicitação de Alvará junto a Secretaria de Planejamento;  

 a criação de instalações para recebimento dos resíduos (PRR - Posto de Recebimento 

de Resíduo), para atender aos pequenos geradores, com facilidade de acesso e boas 

condições de tráfego, abarcando todas as Regiões Político-Administrativas. 

 

Normas Técnicas 

Com o despertar da sociedade para a importância da questão dos resíduos provenientes 

de atividades de construção e a consequente percepção da ineficácia dos modelos de gestão 

normalmente adotados pelos municípios, houve a necessidade de adoção de novas práticas nas 

cidades brasileiras.  

No sentido de padronizar e normatizar essas ações foi criada uma série de normas 

técnicas voltadas para o tema dos RCD, sendo elas:  

 NBR 10.004/04 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

 NBR 15.112/04 – Resíduos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas de 

transbordo e triagem – Diretrizes para projeto, implantação e operação;  

 NBR 15.113/04 – Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes. Aterros. 

Diretrizes para projeto, implantação e operação;  
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 NBR 15.114/04 – Resíduos sólidos da construção civil. Áreas de Reciclagem. 

Diretrizes para projeto, implantação e operação;  

 NBR 15.115/04 – Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil. 

Execução de camadas de pavimentação. Procedimentos;  

 NBR 15.116/04 – Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – 

Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural – Requisitos. 
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3 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL NO BRASIL 

 

Este capítulo trata do Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção civil (RCC) 

no Brasil, dando ênfase ao gerenciamento realizado no Nordeste e em Pernambuco. Apresenta 

a situação atual dos Resíduos da Construção Civil e os programas propostos para melhoria do 

seu gerenciamento. 

 

3.1 Geração de Resíduos 

 

Muitas cidades brasileiras, principalmente aquelas que apresentam um processo de 

urbanização acelerado, sofrem impactos ambientais graves provocados pela inadequada 

gestão dos resíduos da construção civil, desde a sua geração e manejo até a disposição final. 

Um estudo da ABRELPE (Associação Brasileira de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais) apresenta a quantidade coletada de RCC no Brasil em 2013 por região (Figura 2), 

mostrando que os municípios coletaram mais de 117 mil toneladas/dia de RCC em 2013, o 

que implica no aumento de 4,6%. Esta situação, também foi observada em anos anteriores, o 

que exige atenção especial quanto ao destino final dado aos RCC, visto que a quantidade total 

desses resíduos é ainda maior, uma vez que os municípios, via de regra, coletam apenas os 

resíduos lançados nos logradouros públicos. 
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Figura 2 – RCC coletados nas Regiões – ton/dia 

 
Fonte: Pesquisa ALBEPRE 2013 

 

No Brasil, do total de 5.564 municípios, 72,44% dos municípios avaliados pela PNSB 

(Pesquisa Nacional de Saneamento Básico) possuem serviço de manejo de resíduos de 

construção civil, sendo que, 2.937 (52,79%) exercem o controle sobre os serviços de terceiros 

para os resíduos especiais. A maioria dos municípios (55,26%) exerce o controle sobre o 

manejo de resíduos especiais executados por terceiros para manejo de RCC. 

Segundo a pesquisa do SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento), 

com base nos dados de 2013, as unidades receptoras de RCC (Área de Transbordo e Triagem, 

Aterros de RCC e Áreas de reciclagem), as quantidades recebidas por elas somam 3,8 milhões 

de toneladas. Porém, devido à carência e à precariedade de informações do setor específico de 

resíduos de construção civil, o mais interessante parece ser a quantidade que é encaminhada 

para as unidades de reciclagem de RCC, que alcança apenas a ordem de 1.000.000 toneladas 

no ano, valor, entretanto, bem superior às 440.000 toneladas apuradas como recicladas no ano 

anterior. 

De acordo com a PNSB (Pesquisa nacional de saneamento básico) de 2008, fornecida 

pelo IBGE, 7,04% dos municípios considerados, possuem alguma forma de processamento 

dos RCC. Segundo a pesquisa, no Brasil 124 municípios adotam a triagem simples dos RCC 
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reaproveitáveis (classes A e B); 14 realizam a triagem e trituração simples dos resíduos classe 

A; 20 realizam a triagem e trituração dos resíduos classe A, com classificação granulométrica 

dos agregados reciclados; 79 fazem o reaproveitamento dos agregados produzidos na 

fabricação de componentes construtivos e 204 adotam outras formas.  

Ainda de acordo com a ABELPRE, estima-se um valor médio de 0,584 

kg/habitante/dia na geração de RCC no Brasil. Contudo, para maior representatividade serão 

necessárias mais caracterizações para verificar essa estimativa, para municípios de pequeno 

porte.  

Na região Nordeste, é possível observar pela Tabela 3, que houve um aumento no 

RCC coletado se comparado o valor de 2013 com o de 2012. E a quantidade de resíduos 

estimados por habitante por dia foi de 0,397, um valor maior que o registrado em 2012, 

ficando abaixo da média encontrada no Brasil. 

Tabela 3 - Coleta de RCC na Região Nordeste 

REGIÃO 

NORDESTE 

2012 2013 

RCC Coletado (t/dia) / 

Índice (kg/hab./dia) 

População 

Total (hab.) 

RCC Coletado 

(t/dia) 

Índice 

(kg/hab./dia) 

Total 20.932 / 0,388 55.794.707 22.162 0,397 

Fontes: Pesquisa ABRELPE e IBGE 

 

De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Pernambuco, realizado pelo 

Governo de Pernambuco e o ITEP (Instituto de Tecnologia de Pernambuco), em 2011, foram 

coletadas pelas empresas que obtiveram licenciamento ambiental aproximadamente 18.855,33 

toneladas (1.571 toneladas por mês) e depositados nos aterros sanitários da CTR Candeias, 

localizado no município de Jaboatão dos Guararapes, Região Metropolitana do Recife e da 

CTR Petrolina, localizada em Petrolina, no Sertão Pernambucano. A empresa Ciclo 

Ambiental, em 2012, localizada no município de Camaragibe, Região Metropolitana do 

Recife, no período de abril a junho, recebeu em média 7.100 toneladas de RCC por mês.  
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A geração de resíduos na Região Metropolitana do Recife é de aproximadamente 

4.500 toneladas por dia, segundo o Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de 

Pernambuco – SINDUSCON/PE. Para o restante do estado, a previsão é de 1.575 toneladas 

por dia. Estima-se que 30% dos resíduos da construção civil são de responsabilidade das 

construtoras, enquanto o restante é gerado por pessoas físicas, reformas de lojas, pequenas 

construções, entre outros pequenos geradores.  

Atualmente, o destino final dos resíduos da Construção Civil é uma Área de 

Transbordo e Triagem localizada em Camaragibe, a Ciclo Ambiental, que recebe o resíduo 

“Classe A” (entulho segregado) e faz o seu reaproveitamento através da britagem, 

possibilitando o retorno do material descartado à cadeia produtiva. De acordo com o 

SINDUSCON/PE apenas 5% dos RCC são transportados até a Ciclo Ambiental. 

Ainda de acordo com o ITEP, o setor da construção civil é o que gera mais resíduos 

sólidos, cerca de 50% dos resíduos nas grandes cidades e há mais de 150 pontos de disposição 

irregular dos RCC em Pernambuco. Apesar de 90% dos RCC possuírem potencial de 

reutilização e de reciclagem. 

De maneira geral, existe a dificuldade em estabelecer estimativas de geração, 

tratamento e disposição final para as regiões e também em nível nacional. Parte da dificuldade 

se justifica pelas ressalvas feitas para as pesquisas referenciadas, no tocante à disponibilidade 

de dados. Estas também destacam a diferente participação dos municípios nas diferentes 

regiões do país, no sentido do número de municípios que respondem à pesquisa não é 

proporcional ao total de municípios de cada região.  

 

3.2 Estratégias para um adequado gerenciamento de resíduos 

 

Os RCC devem ter um gerenciamento adequado para evitar que sejam abandonados e 
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se acumulem em margens de rios, terrenos baldios ou outros locais inapropriados. 

Normalmente os RCC representam um grave problema em muitas cidades brasileiras. Por um 

lado, a disposição irregular desses resíduos pode gerar problemas de ordem estética, 

ambiental e de saúde pública. De outro lado, constitui um problema que se apresenta as 

municipalidades, sobrecarregando os sistemas de limpeza pública. 

Existe o conhecimento por parte do gerador e municípios a respeito da existência da 

Resolução CONAMA 307/2002, quanto à responsabilidade do gerador sobre o gerenciamento 

dos RCC, cabendo ao Plano Nacional de Resíduos da Construção Civil (PNRS) estabelecer 

metas relativas à coleta, tratamento e disposição final adequada, e principalmente, uma forte 

campanha para minimizar o desperdício e intensificar as ações sobre os aspectos preventivos 

na gestão dos RCC. 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá assumir o papel de estipular metas para 

o gerenciamento de RCC e estabelecer formas de recebimento e monitoramento dos dados das 

diferentes localidades. As diretrizes e estratégias para RCC do PNRS são: 

 Eliminação de áreas irregulares de disposição final de RCC (“bota-fora”) em 

todo o território nacional; 

 Implantação de áreas de transbordo e triagem, de reciclagem e de preservação 

adequada de RCC em todo o território nacional; 

 Realização de Inventário de Resíduos de construção civil; 

 Incremento das atividades de reutilização e reciclagem dos RCC nos 

empreendimentos públicos e privados em todo o território nacional; 

 Fomento a medidas de redução da geração de rejeitos e resíduos de construção 

civil em empreendimentos em todo o território nacional. 

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Pernambuco apresentam as Diretrizes 

norteadoras das ações estaduais do RCC e as Estratégias referentes à forma ou os meios, pelos 
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quais as ações serão implantadas, são elas: 

 Erradicar as áreas irregulares de disposição final de resíduos da construção 

civil; 

 Incentivar o reaproveitamento econômico dos resíduos da construção civil; 

 Assegurar a participação dos geradores resíduos da construção civil na sua 

gestão. 

Para isso, o plano tem como estratégia a intensificação da fiscalização (estadual e 

municipal) visando coibir o estabelecimento de novas áreas de “bota-fora”, apoiar a 

capacitação e difusão tecnológica visando incrementar as ações de combate ao desperdício, 

reutilização e reciclagem de RCC, priorizar a reutilização e a reciclagem de RCC nas obras e 

empreendimentos do governo estadual e nas compras públicas, Apoiar a utilização dos 

resíduos da construção civil na cogeração de energia, entre outras. 
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4 ESTUDO DE CASO 

 

Este estudo de caso tem como objetivo a análise do gerenciamento de resíduos em 

uma obra de construção civil, focalizando no processo de fabricação de estacas pré-moldadas 

na construção de um píer petroleiro.  

Para a realização dessa obra foi formado um Consórcio, constituído por três empresas 

da área de construção civil. Os principais serviços realizados por essas empresas são a 

fabricação de estacas, vigas e blocos pré-moldados; reforço e prolongamento do molhe; 

cravação de estacas; montagem de blocos e vigas; arrasamento de estacas; sinalização náutica 

da bacia de manobras; e melhoramento da via de acesso. 

Neste estudo de caso serão analisados apenas os resíduos gerados no processo de 

fabricação de estacas pré-moldadas, detalhando suas etapas e destacando os resíduos que 

venham a ser gerados em cada etapa. E, ainda, os resíduos gerados nos escritórios e refeitório 

da obra. 

Em seguida, é mostrado como deve ser feito e como é na realidade o gerenciamento de 

resíduos na obra, concluindo-se com uma análise e discussão do atual gerenciamento de 

resíduos. 

 

4.1 Descrição do processo de fabricação de estacas pré-moldadas 

 

Antes de dar início a análise do Gerenciamento de Resíduos Sólidos, é preciso 

conhecer as etapas da fabricação de estacas pré-moldadas, para ter conhecimentos dos 

resíduos gerados em cada etapa do processo. 

Estacas pré-moldadas são elementos estruturais que são cravados no solo para garantir 

a estabilidade da fundação. Nessa obra, são fabricadas estacas de 40 e 46 metros de 
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comprimento, utilizadas na construção de um píer petroleiro. Até o final da obra serão 

fabricadas um total de 546 estacas de 40m e 312 estacas de 46m. 

As estacas são fabricadas em três berços de concreto de 160 m de comprimento. Cada 

berço comporta 4 estacas de 40m e 3 estacas de 46m. É utilizado para concretagem apenas 1 

berço por dia. Nos outros dois berços, um comporta as estacas concretadas no dia anterior e o 

outro recebe a armação para a concretagem no dia posterior. 

As barras de aço são medidas, cortadas e dobradas. Em virtude de possuírem estacas 

com 40m e 46m, devido às diversas características geotécnicas encontradas no local, faz-se 

necessário a emenda dessas barras de 12m, tendo cada estaca 14 varões do mesmo 

comprimento da desta a ser fabricada. A emenda é feita, sem que haja emprego de qualquer 

material estranho ao aço a ser emendado.  

 

O Processo de soldagem 

O processo de soldagem inicia-se com a inspeção visual das barras de aço, verificando 

assim se elas estão oxidadas. Colocam-se as pontas das barras a serem emendadas entre a 

matriz e o mordente do montante fixo e do montante móvel, como exposto na Foto 1. Em 

seguida, alinham-se as pontas das barras ultrapassando a face interna das matrizes, em 

aproximadamente o diâmetro da barra.  

Foto 1- Ajuste das barras de aço para o alinhamento. 

 
Fonte: Consórcio. 
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As barras são comprimidas lentamente, como na Foto 2, mantendo-se a temperatura, 

até se formar um boleto com o dobro do diâmetro da barra original. 

Foto 2 - Compressão das barras de aço. 

 
Fonte: Consórcio. 

 

Retira-se a barra emendada e deixa-se esfriar a temperatura ambiente em local seco e 

protegido, longe de intempéries, os quais podem causar o encruamento do aço diminuindo a 

resistência da peça. O operador com auxilio de um martelo retira as “carepas” e deixa a solda 

sem imperfeições. 

Neste processo, obtém-se toda ferragem na medida necessária. Eliminado as perdas, 

evitando-se o transpasse. Nessa fase do processo é gerada uma parte dos resíduos do tipo 

sucata, proveniente dos pedaços dessas barras que não poderão ser aproveitadas. 

 

Montagem 

As 14 barras são posicionadas e amarradas num gabarito padronizado, cuja distância 

está definida em projeto. Na Foto 3, é possível observar como são os gabaritos utilizados no 

processo. 
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Foto 3 - Gabaritos padronizados. 

 
Fonte: Consórcio. 

 

Com as barras já posicionadas, o gabarito é fechado e a ferragem passa a apresentar o 

formato de um cilindro. Em seguida são passadas as cordas para auxiliar no processo de 

passagem das cordoalhas para a protensão. Assim a estaca é transportada para o próximo 

berço, no qual serão inseridas as formas internas. 

 

Formas internas 

As formas internas são colocadas no interior da armação, após o fechamento do 

gabarito. As formas internas têm o diâmetro de 50 cm, o qual delimita o diâmetro interno da 

estaca durante a concretagem. 

A forma é fechada com parafuso, o qual é protegido por um cano de PVC. A vedação 

é feita com fita adesiva diametralmente entre as formas internas e massa de vedação nos 

demais pontos susceptíveis á fuga de nata.  

 

Transportes das ferragens 

A ferragem pronta é levada com a ponte rolante (Pórtico) para o berço de fabricação, 

como é exposto na Foto 4. Antes de colocar as ferragens é colocado óleo diesel na base da 

forma externa.  
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Foto 4 - Transporte da ferragem através da ponte rolante.  

 
Fonte: Consórcio. 

 

Cordoalhas 

São colocadas 14 cordoalhas de 12,7mm de espessura e comprimento correspondente 

a soma do comprimento das estacas posicionadas sobre o berço. Os cabos são colocados 

manualmente e ficam presos e posicionados nas extremidades dos berços. 

Em seguida é realizada a protensão sequencial dos 14 cabos com um macaco de 

protensão, cuja força inicial é de 100 kgf/cm² e em seguida aplicam-se 256 kgf/cm². Na Foto 

5 é possível observar o resultado da protensão sequencial. 

Foto 5 - Estaca após a protensão sequencial.  

 
Fonte: Consórcio. 
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Forma externa 

As formas externas são metálicas, cilíndricas e compostas de duas articulações 

móveis, como observado na Foto 6. 

Foto 6 - Formas externas. 

 
Fonte: Consórcio. 

 

Com a protensão realizada, é feita a limpeza das formas externas por meio de ar 

comprimido. Em seguida coloca-se a cera desmoldante na forma, a qual facilita a desforma.  

Logo após fecham-se as formas externas do berço e apertam-se os parafusos.  

 

Concretagem 

O lançamento do concreto na estaca é feito diretamente do caminhão betoneira. 

A vibração é realizada através de vibradores de parede acoplados nas laterais das 

formas externas, distantes 1,50m entre si e com os vibradores de imersão. Depois é dado o 

acabamento manual na parte superior da estaca. 

Após acabamento final, passa-se à cura química na parte superior da estaca. Nessa 

etapa se verifica a existência de um resíduo perigoso que é o tambor que armazena a cura 

química. 
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Desforma: externa 

Quando a estaca atinge uma resistência inicial de 30MPa, abrem-se as formas externas 

e em seguida as cordoalhas são cortadas, como exposto na Foto 7. As estacas então são 

retiradas do berço. As cordoalhas cortadas são mais um resíduo do tipo sucata.  

Foto 7 - Estaca após atingir resistência de 30Mpa.  

 
Fonte: Consórcio. 

 

Cura 

Logo após a desforma externa, a cura química é aplicada em toda a estaca. 

Novamente, com a aplicação da cura química, é identificado o resíduo perigoso proveniente 

dos tambores que armazenam a substância utilizada, nessa etapa.  

 

Desforma: interna 

As formas internas são retiradas com auxilio mecânico de equipamento de saque de 

formas. 

 

Identificação das Estacas 

A identificação das estacas é feita com um número de ordem sequencial e em seguida 

com a data de fabricação, é importante para o controle da rastreabilidade das peças. Depois de 
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sequenciadas, as estacas são estocadas, conforme projeto de apoio das peças. É identificado 

mais um resíduo perigoso proveniente das latas de tintas. 

 

Transporte e estocagem das Estacas 

O transporte é feito por dois conjuntos de pórticos com capacidade de 20 toneladas. As 

estacas são presas aos pórticos e levadas para o estoque no qual aguardam atingir a resistência 

mínima aos 28 dias, ou atingir a resistência de 50 Mpa, para serem então liberadas para a 

cravação. Na Foto 8, observa-se as estacas estocadas.  

Foto 8 - Estocagem das estacas. 

 
Fonte: Consórcio. 

 

Acabamento da cabeça das Estacas 

O projetista pede que o acabamento nas extremidades das estacas seja feito sob 

alegação de que é prudente evitar que as cordoalhas sofram “pressão” durante a cravação, 

para não ocorrer o efeito da desespiralização e assim perder as propriedades que dão as peças 

pré-moldadas. 
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Liberação para cravação 

As estacas são liberadas para a cravação quanto atingem a resistência de 50MPa, 

resultado este verificado no laboratório da obra. As estacas que não forem liberadas por não 

estarem dentro das especificações são mais um tipo de resíduo gerado.  

Após liberadas são pintadas com impermeabilizante. Pinta-se apenas 15m da parte 

superior da estaca, onde há variação de maré. Além disso, faz-se a marcação na estaca para 

leitura da penetração por golpes durante a cravação. 

Finalmente, as estacas são embarcadas com a ponte rolante para balsa flutuante, a qual 

transporta as estacas para a plataforma de cravação. 

 

4.2 Gestão dos Resíduos na obra e sua destinação  

 

Os resíduos identificados no processo mais os resíduos gerados nos escritórios e 

refeitórios utilizados pelos funcionários, e como é feito o atual gerenciamento de resíduos 

serão descritos a seguir. Essas informações foram obtidas através da entrevista 

semiestruturada. 

Os resíduos do tipo plástico e papel/papelão são provenientes das embalagens 

utilizadas nos refeitórios. Ainda, o papel é gerado nos escritórios através de documentos 

impressos ou escritos. Todo tipo de aço utilizado no processo dá origem ao resíduo do tipo 

sucata. E, o resíduo do tipo madeira é resultado do trabalho da carpintaria. Esses resíduos são 

recolhidos por uma empresa de reciclagem que fica responsável pelo seu gerenciamento, aqui 

denominada de Empresa A. 

Essa empresa faz o recolhimento, transporte e armazenamento temporário desses 

resíduos. Alguns deles são prensados e quando preciso triturados, no caso de possuir 

documentos confidenciais. Em seguida, ocorre o encaixotamento ou enfardamento desses 
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resíduos para que a empresa faça a destinação para empresas de reciclagem específica para 

cada resíduo. 

Para cada resíduo é atribuído um valor por quilo, ou seja, há um retorno financeiro 

para o consórcio de acordo com a quantidade coletada.  

Já os resíduos perigosos – resíduos hospitalares, equipamentos de proteção individual 

contaminados, latas de tinta e os tambores que armazenam a cura química, observado na Foto 

9, utilizada no processo de fabricação – são coletados, transportados e incinerados por outra 

empresa contratada pelo consórcio, aqui denominada de Empresa B. Essa empresa é 

especializada no tratamento de resíduos sólidos perigosos. 

Foto 9 - Tambor que armazena a cura química.  

 
Fonte: Consórcio. 

 

Esses resíduos devem receber grande atenção por parte de todos os envolvidos por 

possuírem substâncias que podem prejudicar a saúde. Os encarregados das frentes de serviço 

são responsáveis pela geração, separação e destinação temporária dos resíduos, sucata e 

estacas com falhas. Esse local pode ser visto na Foto 3.18. 
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Foto 10 - Local onde são armazenados os resíduos do tipo sucata e as estacas com falhas. 

 
Fonte: Consórcio. 

 

Os equipamentos de proteção individual contaminados são recolhidos apenas uma vez 

durante a obra, havendo outra coleta novamente no fim da obra. Já os resíduos hospitalares, as 

latas de tinta e os tambores que armazenam a cura química são recolhidos mensalmente. A 

quantidade média de todos esses resíduos perigosos gerados por mês é de 6,7 Kg e o valor que 

a empresa tem que pagar por quilo é de R$2,50.  

As empresas A e B enviam relatórios mensais contendo todos os passos do 

gerenciamento. 

E, as estacas que possuem algum tipo de falha são picoteadas e posteriormente 

enviadas para um aterro de resíduos da construção civil pelo próprio consórcio. A quantidade 

média de estacas com falhas gerada em um mês é de 31322 Kg e o valor pago é de R$47,36 

por tonelada. 

A Figura 3 facilita o entendimento do atual gerenciamento realizado pelo consórcio 

para disposição final de seus resíduos. 
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Figura 3 - Esquema mostrando um resumo do gerenciamento dos resíduos realizado pelo consórcio.  

 
Fonte: a autora. 

 

A Tabela 4 mostra um resumo da quantidade média de cada resíduo gerado em um 

mês e os valores de cada quilo de resíduo recebido (em azul) ou pago (em vermelho) pelo 

Consórcio.  

Tabela 4 – Tipo de resíduo, de onde são provenientes, quantidade média, valor por quilo dos resíduos gerados 

no mês e valor total por mês. 

Resíduo Material 

Quantidade 

Gerada 

(Kg/mês) 

Valor 

(R$/Kg) 

Valor total 

(R$/mês) 

Plástico Embalagens utilizadas no refeitório 50 0,20 10,00 

Papel/Papelão 
Embalagens utilizadas no refeitório/ 

Documentos impressos ou escritos 
1790 0,10 179,00 

Madeira Carpintaria 4712 0,20 942,40 

Sucata Todo material de aço 10618 0,10 1061,80 

Resíduos 

Perigosos 

Resíduos hospitalares, 

equipamentos de proteção 

individual contaminados, latas de 

tinta e os tambores que armazenam 

as substâncias químicas 

6,7 2,50 16,75 

Estacas com 

falhas 

Estacas que não atenderam as 

especificações do projeto 
31322 0,05 1566,10 

Fonte: a autora. 
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4.3 Discussão sobre o atual processo de gerenciamento de resíduos na 

fabricação de estacas pré-moldadas 

 

O maior problema enfrentado pelos responsáveis por esse gerenciamento é a 

conscientização de todos os envolvidos em relação à coleta seletiva, principalmente por parte 

dos subempreiteiros. Para tentar conscientizá-los, são distribuídas cartilhas de orientação e 

realizados treinamentos (na maioria das vezes de pouco sucesso). 

Esses treinamentos têm como principal objetivo demonstrar os conceitos e importância 

de uma gestão ambiental. Através de palestras realizadas por um técnico de meio ambiente é 

tentado conscientizar os trabalhadores.  

A grande vantagem desse processo de gerenciamento é que além de se ter alternativas 

para uma destinação correta para os resíduos, há um retorno financeiro obtido pelo 

gerenciamento dos resíduos que podem ser reciclados, ou seja, plástico, papel/papelão, 

madeira e sucata. O cálculo desse retorno é possível fazer analisando os dados da Tabela 4. 

Multiplica-se a quantidade média de cada resíduo reciclável gerada no mês pelo seu 

respectivo valor, e faz o somatório (50x0,20 + 1790x0,10 + 4712x0,20 + 10618x0,10), feito o 

cálculo, observa-se que o consórcio recebe R$ 2193,20 por mês. 

Porém, se for analisado o que é gasto com a destinação dos resíduos perigosos e das 

estacas com falha é possível calcular um custo médio de R$1500,16 por mês. Esse cálculo é 

feito, observando os dados da Tabela 4, multiplicando a quantidade média dos resíduos 

perigosos e das estacas com falhas por seus respectivos valores, e fazendo o somatório 

(6,7x2,50 + 31322x0,05). Esse custo é composto principalmente pelas estacas com falha já 

que a quantidade dos resíduos perigosos é pequena, como observado na Figura 4. 
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Figura 4 - Porcentagem da quantidade de resíduos gerados no mês. 

 
Fonte: a autora. 
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5 PROPOSTAS DE MELHORIAS 

 

É possível classificar os resíduos gerados no processo de fabricação de estacas pré-

moldadas de acordo com a classificação feita na Resolução CONAMA Nº 307. Os resíduos 

do tipo plástico, papel/papelão, madeira e sucata são correspondentes a Classe B. Já os 

resíduos perigosos são da Classe D e as estacas com falhas, Classe A. 

Com as devidas classificações e levando em consideração o modo de destinação final 

citado na Resolução CONAMA Nº 307, como estão expostos na Tabela 2, no capítulo 2 deste 

trabalho, e o gerenciamento realizado pelo Consórcio, é possível perceber que o consórcio 

realiza seu gerenciamento dentro das normas da Resolução CONAMA Nº 307, porém é 

possível aperfeiçoar esse gerenciamento, como será descrito a seguir. 

Os resíduos do tipo A, estacas com falhas, são enviados para um aterro de resíduos de 

construção civil. Já os resíduos do tipo B, plástico, papel/papelão, madeira e sucata, são 

recolhidos para uma futura reciclagem.  

 A destinação dos resíduos do tipo D, resíduos perigosos, deve seguir normas técnicas 

específicas. No processo de fabricação de estacas pré-moldadas, uma empresa especializada 

em resíduos perigosos faz o recolhimento e fica responsável pelo seu gerenciamento. 

Mensalmente, são enviados relatórios comprovando o destino desses resíduos, dando a 

garantia que essa destinação foi feita dentro das normas técnicas. 

Através da análise dos problemas e desvantagens encontrados pelo atual 

gerenciamento é possível propor melhorias para que haja um gerenciamento mais eficiente e 

eficaz. É possível identificar os pontos a serem melhorados observando a Figura 5. Os pontos 

1, 2 e 3 serão analisados a seguir. 
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Figura 5 - Esquema detalhado do atual gerenciamento de resíduos com pontos a serem observados. 

 
Fonte: a autora, 2015. 

 

O maior problema encontrado é a conscientização dos envolvidos que está identificado 

na Figura 5 no ponto 1. É preciso conscientizar as pessoas da importância da separação dos 

resíduos. Para isso, recomenda-se uma maior interação entre todos os envolvidos, tanto 

subempreiteiros como técnicos e engenheiros, para que um influencie o outro a realizar a 

coleta seletiva. 

O consórcio também poderia realizar palestras mais interativas e eventos para que 

ocorresse um maior interesse por parte dos funcionários, onde todos pudessem ver na prática 

as consequências de uma gestão ambiental ausente e também seus benefícios.  

Fotos, vídeos e a participação dos funcionários num processo de reciclagem poderiam 

ajudar nessa conscientização.  

As desvantagens identificadas, a grande quantidade de estacas com falhas e a geração 

de resíduos perigosos, estão expostas na Figura 5 nos pontos 2 e 3, respectivamente.  

Para a diminuição das desvantagens, ou seja, diminuir a quantidade de resíduos não 
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recicláveis, é preciso analisar o porquê daquela quantidade gerada. O caso da diminuição dos 

resíduos perigosos tem relação com a conscientização citada acima. É preciso que os 

funcionários percebam a importância de diminuir o consumo, quando possível, dos produtos 

hospitalares e terem cuidado com o manuseio dos equipamentos de proteção individual para 

evitar a contaminação. 

No caso das estacas com falhas é preciso buscar no processo o que está ocasionando-

as. Através de uma análise criteriosa por todas as fases da fabricação, identificar e solucionar 

esse problema. Essa análise é de suma importância, já que nesse caso são identificados a 

maior quantidade e o maior preço pago pelos resíduos. 

Observando o processo de fabricação das estacas pré-moldadas, é possível identificar 

as fases que ocorrem geração de resíduos, são elas: soldagem, aplicação da cura química, 

desforma externa e liberação para cravação. 

Na etapa da soldagem e da aplicação da cura química, ainda de acordo com a 

Resolução CONAMA Nº 307, é importante reduzir ou reutilizar os resíduos, quando possível. 

Para isso é necessário preparar o canteiro de obras para o gerenciamento de resíduos e 

preparar a mão-de-obra para agir, ou seja, reciclar no canteiro de obras quando for possível. 

Assim, é preciso sensibilizar, conscientizar, monitorar e avaliar de forma contínua a mão-de-

obra. 

Na desforma externa, como não há a possibilidade de reutilizar no processo, é 

necessário fazer o recolhimento e o armazenamento adequado, para garantir as condições das 

cordoalhas para a reciclagem.  

E, na liberação para cravação, para que não seja detectada falha que impossibilite o 

uso da estaca, é importante a análise do processo com o objetivo de encontrar suas possíveis 

causas. Porém, quando as estacas não passarem nos testes feitos nos laboratórios da obra e 

não forem liberadas, é interessante a tentativa de reutilização na via de acesso, para assim 
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serem enviadas para o aterro.  

É importante também a verificação do armazenamento desses materiais, é preciso 

armazenar os materiais utilizados de modo a garantir seu funcionamento.  

Analisando os dados da Tabela 4 e o retorno que o consórcio recebe por realizar o 

gerenciamento de resíduos, é possível observar que realizando um gerenciamento de resíduos 

adequado, uma empresa pode reduzir custos e ao mesmo tempo, reduzir os impactos 

ambientais. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

6.1 Conclusão 

 

O interesse pela área ambiental foi surgindo ao longo do curso, onde é possível ver sua 

importância para a continuidade da humanidade, já que os recursos e bens naturais estão se 

esgotando e é preciso uma conscientização e intervenção urgente para evitar problemas 

futuros. 

Parte da sociedade ignora os danos que o desenvolvimento econômico causa ao meio 

ambiente, mas existe a possibilidade de se desenvolver sem que os recursos para o futuro 

sejam esgotados. Quando se pensa em desenvolvimento, não se deve pensar apenas nos 

aspectos sociais e econômicos, mas sobretudo nos aspectos ambientais.  

Felizmente, é cada vez maior a conscientização por parte das pessoas em relação à 

importância da preservação ambiental. Frequentemente são divulgados acidentes com 

consequências prejudiciais ao meio ambiente e várias informações sobre a questão ambiental, 

através de jornais, revistas, televisões e internet. 

Com o crescente conhecimento e preocupação em relação ao meio ambiente, as 

empresas tem sido pressionadas a incorporarem novas alternativas em seu processo de modo a 

diminuir os impactos ambientais e se adequarem ao mercado competitivo. É possível observar 

que na obra citada há uma preocupação com o gerenciamento de seus resíduos, existindo 

ainda a possibilidade de buscar e colocar em práticas novas alternativas que venham a 

aperfeiçoá-lo. 

A pesquisa e realização deste trabalho pretendem que as oportunidades de melhoria 

identificadas sejam capazes de identificar meios para controlar a geração de resíduos e 

administrar a melhor forma de destinação final para eles, diminuindo custos e preservando o 
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meio ambiente. 

 

6.2 Limitações do trabalho  

 

Este trabalho restringe-se a buscar alternativas para os resíduos gerados em um 

processo de fabricação de estacas pré-moldadas através de um estudo de caso, não tendo o 

objetivo de se estender aos impactos ambientais causados pela disposição final dos resíduos 

gerados. 

A principal dificuldade encontrada durante sua elaboração foi em relação à quantidade 

restrita de fontes de informação especializadas em resíduos e em gerenciamento. Também 

foram restritos os estudos de caso relacionados a outros processos de fabricação. Além da 

dificuldade em obter informações mais detalhadas sobre o processo focalizado no estudo de 

caso. 

 

6.3 Recomendações para trabalhos futuros 

 

A partir deste trabalho é possível sugerir novos temas que abordem assuntos 

relacionados ao impacto ambiental causado pela disposição final dos resíduos gerados em 

grandes construções. Seria interessante um estudo mais detalhado de como está sendo feito o 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil em Pernambuco, tanto no âmbito das 

empresas, quanto na esfera do controle e fiscalização pelos órgãos oficiais estaduais e 

municipais. 

Outra oportunidade sugerida é o desenvolvimento de estudos relacionados às 

consequências da cravação de estacas pré-moldadas.  
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